
LEI Nº 1.138/2006      
   



    06 de setembro de 2006.

Autoria: Poder Executivo Municipal.
“INSTITUI O PROGRAMA DE DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO 


PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=OcorrÃªncia_anterior"

PRIVATE


PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=PrÃ³xima_ocorrÃªncia"- PDV - NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.



SERGIO COSTA BEBER STEFANELO, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte L  E  I:



Art. 1º. Fica  instituído,  no  âmbito  da   administração direta do  Poder Executivo Municipal, o  Programa de  Desligamento Voluntário PRIVATE


PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=OcorrÃªncia_anterior"

PRIVATE


PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=PrÃ³xima_ocorrÃªncia"- PDV, nos termos e condições previstos nesta lei.


    

Art. 2º. Poderá  requerer  sua  inscrição junto  ao PRIVATE


PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=PrÃ³xima_ocorrÃªncia"PDV  o servidor  público   municipal  estável, ocupante de cargo de provimento efetivo do Poder Executivo.




Art. 3º. É vedada a inclusão no 


PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=OcorrÃªncia_anterior"

PRIVATE


PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=PrÃ³xima_ocorrÃªncia"PDV de servidor que:



I  -   estiver  respondendo   a  processo   administrativo disciplinar, a  sindicância ou for réu em ação popular ou civil pública;



II -  contar tempo  de serviço  suficiente  para  requerer aposentadoria   voluntária, com  proventos integrais ou proporcionais.




Art. 4º. O  servidor em gozo de licença pode requerer sua inclusão no 


PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=OcorrÃªncia_anterior"

PRIVATE


PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=PrÃ³xima_ocorrÃªncia"PDV.



§ 1º. Requerida a inclusão, fica imediatamente revogada a licença concedida ao servidor.     



                        § 2º. Estando  a servidora em gozo da licença maternidade,  o  prazo  a  ela correspondente será  computado para fins de cálculo das parcelas indenizatórias.


     

Art. 5º. O servidor que tiver deferida sua inclusão no PRIVATE


PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=PrÃ³xima_ocorrÃªncia"PDV fará jus a compensação indenizatória, nos seguintes termos:

     

I - indenização por ano de serviço prestado ao Município;

     

II  -  pagamento  de  férias  vencidas  e  não  gozadas, acrescidas  da parcela  prevista no art. 7º, XVII, da Constituição Federal;

     

III -  pagamento de  gratificação natalina  proporcional  ao número de  meses decorridos  desde o início do ano até a data do desligamento;

     

IV – saldo de dias proporcionais trabalhados no mês em que ocorrer o PDV.



§ 1º. A indenização de que trata o inciso I deste  artigo corresponde  a 120% (cento e vinte por cento)  do vencimento  mensal do cargo  público  de provimento efetivo de  que for titular, acrescido das vantagens de natureza pessoal e  daquelas inerentes  ao cargo, excetuadas as verbas de caráter precário, multiplicados pelo número de anos de serviço público prestado ao Município.



§ 2º. Equipara-se  ao  ano  integral,  para  os  fins  do disposto no inciso I deste artigo,  a fração igual ou superior a 6 (seis)  meses de  efetivo  exercício  no  serviço  público municipal.


     

Art. 6º. O prazo para requerimento de inclusão no PDV será de até 2 (dois) anos, contados  da data  da publicação desta lei, renovável por igual período, a  critério do  Prefeito Municipal.


     

Art.  7º.  O   requerimento   será   protocolado,   pelo interessado, na Secretaria Municipal de Administração.


     

Art. 8ª. O  requerimento para  a  inclusão  no PRIVATE


PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=PrÃ³xima_ocorrÃªncia"PDV será analisado por  comissão especial  composta de  6 (seis) membros, designada pelo  Prefeito Municipal, na qual terá participação obrigatória de um representante do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais - SSPM.


     

Art. 9º. A decisão final sobre o requerimento do servidor da administração  direta será  dada pelo Prefeito Municipal.

     

Parágrafo único. A  decisão sobre o deferimento do pedido de adesão ao PRIVATE


PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=OcorrÃªncia_anterior"

PRIVATE


PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=PrÃ³xima_ocorrÃªncia"PDV é de caráter irrecorrível e discricionário.

     

Art. 10. Na  decisão sobre  o deferimento  do  pedido  do servidor serão observadas:

     

I -  a garantia  de que  a execução  das atividades  e  dos serviços públicos de cada área não seja afetada;

    

II - a possibilidade jurídica do pedido;

     

III- a existência de recursos financeiros disponíveis.

     

Parágrafo único. O  servidor deve aguardar em exercício a decisão sobre sua inclusão no PRIVATE


PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=OcorrÃªncia_anterior"

PRIVATE


PRIVATE "TYPE=PICT;ALT=PrÃ³xima_ocorrÃªncia"PDV.


     

Art. 11. O  prazo para  o pagamento  do valor  apurado da indenização  de   que  trata   esta  lei  será  estabelecido  em regulamento, de  acordo com os critérios de desembolso definidos pela Secretaria Municipal de Finanças.

     

Parágrafo único. Se  o servidor  tiver desconto de pensão alimentícia em  folha, o Município depositará em juízo o respectivo valor,  observada a  proporcionalidade  entre  a  pensão  e a remuneração mensal.


     

Art. 12. O servidor beneficiado pelo PDV somente poderá retornar ao serviço público municipal, ocupando cargo público efetivo ou não, depois de decorridos 10 (dez) anos.



Parágrafo único. O servidor que retornar depois de decorrido o prazo previsto no caput deste artigo, para exercício de cargo, emprego ou função pública de natureza permanente não poderá computar o tempo de serviço indenizado na forma desta lei, para fins de percepção de adicionais.



Art. 13. O limite máximo de despesa anual com o PDV será de até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais).



Parágrafo único. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a remanejar as dotações do orçamento vigente para o cumprimento da presente Lei, até o limite previsto no artigo anterior. 



Art. 14.  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data de  sua publicação.




Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 06 dias do mês de setembro de 2006.

SERGIO COSTA BEBER STEFANELO

Prefeito Municipal



Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra.

MÁRCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração


